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DECRETO Nº 220/2020 

"Abre Créditos Suplementares e dá outras providências 
quanto ao orçamento vigente, referente ao mês de junho de 
2020”. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRA DO SUL, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, TENDO EM VISTA O 
INCISO VIII, DO ARTIGO 69 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E 
NOS TERMOS DO ARTIGO 5º DA LEI MUNICIPAL Nº 981, DE 
03 DE DEZEMBRO DE 2019, E ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 
4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964. 

DECRETA 
Art. 1º - Ficam abertos os créditos suplementares no valor de 
R$ 588.155,64 (quinhentos e oitenta e oito mil, cento e 
cinquenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), assim 
distribuídos: 

PREFEITURA MUNICIPAL 
201 – DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

   
33903600 Outros Serv. de Terceiros – P. Jurídica (Ficha 10) 2.385,12 

33903900 Outros Serv. de Terceiros – P. Jurídica (Ficha 11) 20.000,00 

33904700 Obrigações Tributárias e Contributivas (Ficha 566) 208,05 

204 – DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
FINANCEIRA 

33909300 Indenizações e Restituições (Ficha 41) 40.000,00 

33903900 Outros Serv. de Terceiros – P. Jurídica (Ficha 571) 36,50 

205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

33903900 Outros Serv. de Terceiros – P. Jurídica (Ficha 91) 12.000,00 

31901300 Obrigações Patronais (Ficha 100) 6.187,91 

33903000 Material de Consumo (Ficha 560) 1.135,60 

33903000 Material de Consumo (Ficha 563) 450,00 

33903900 Outros Serv. de Terceiros – P. Jurídica (Ficha 567) 1.800,00 

33903900 Outros Serv. de Terceiros – P. Jurídica (Ficha 568) 600,00 

33903000 Material de Consumo (Ficha 570) 433,80 

33903600 Outros Serv. de Terceiros – P. Física (Ficha 572) 234,00 

206 – DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
44905200 Equipamentos e Material Permanente (Ficha 188) 70.000,00 

208 – SETOR MUNICIPAL DE ESPORTES 
31900400 Contratação por Tempo Determinado (Ficha 356) 1.978,99 

211 – SETOR MUNICIPAL DE ESTRADAS E VIAS URBANAS 
44905100 Obras e Instalações (Ficha 441) 420.000,00 

213 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
31901100 Vencimentos e Vant. Fixas – P. Civil (Ficha 485) 8.351,80 

31901300 Obrigações Patronais (Ficha 488) 1.753,87 

33903900 Outros Serv. de Terceiros – P. Jurídica (Ficha 569) 600,00 

Art. 2º - Os recursos para abertura dos créditos suplementares 
serão oriundos: 
I - Excesso de Arrecadação apurado no exercício, no valor de 
R$ 3.912,29 (três mil novecentos e doze reais e vinte e nove 
centavos): Fonte 161 – Auxílio Financeiro no Enfrentamento à 
Covid-19 para Aplicação em Ações de Saúde e Assistência 
Social. 
II - Anulações de dotações totais ou parciais do atual 
orçamento, abaixo especificados, no valor de R$ 584.243,29 
(quinhentos e oitenta e quatro mil duzentos e quarenta e três 
reais e vinte e nove centavos), assim discriminados: 

PREFEITURA MUNICIPAL  
201 – DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

33903200 Mat., Bem ou Serv. de Dist. Gratuita (Ficha 18) 22.385,12 

 
205 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

33903900 Material de Consumo (Ficha 134) 18.187,91 

33903600 Outros Serv. de Terceiros – P. Física (Ficha 561) 700,00 

33903900 Outros Serv. de Terceiros – P. Jurídica (Ficha 562) 885,60 

206 – DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
44905200 Equipamentos e Material Permanente (Ficha 236) 70.000,00 

   

207 – SETOR MUNICIPAL DE CULTURA 

44905100 Obras e Instalações (Ficha 305) 90.000,00 

44905100 Obras e Instalações (Ficha 306) 40.000,00 

208 – SETOR MUNICIPAL DE ESPORTES 
44905100 Obras e Instalações (354) 70.000,00 

31901100 Vencimentos e Vant. Fixas – P. Civil (Ficha 357) 1.978,99 

209 – SETOR MUNICIPAL DE TURISMO 

44905100 Obras e Instalações (375) 50.000,00 

210 – DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 

44905100 Obras e Instalações (Ficha 392) 160.000,00 

44905100 Obras e Instalações (Ficha 418) 50.000,00 

213 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
44905200 Equipamentos e Materia Permanente (Ficha 473) 1.753,87 

33903200 Mat., Bem ou Serv. de Dist. Gratuita (Ficha 525) 8.351,80 

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário. Entrará este 
Decreto em vigor na data de sua assinatura.  
Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul, 01 de junho de 2020. 

EDMILSON ALVES FRANCO 
Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº 227/2020 

“Dispõe sobre a regulamentação do procedimento 
administrativo de apuração de infrações administrativas 
cometidas por licitantes e contratados da administração 
pública direta e indireta, sobre a aplicação de penalidades e 
institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e 
Contratar com a Administração Pública do município de 
Bandeira do Sul – MG e dá outras providências” 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BANDEIRA DO SUL, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, TENDO EM VISTA O 
INCISO VIII, DO ARTIGO 69 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
O DISPOSTO NOS ARTS. 81, 86, 87 E 88 DA LEI FEDERAL Nº 
8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, NO ART. 7º DA LEI 
FEDERAL Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, NOS 
DECRETOS MUNICIPAIS Nºs 056, DE 4 DE AGOSTO DE 
2006, 060 DE 11 DE MARÇO DE 2010 E 218, DE 24 DE ABRIL 
DE 2020 E 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a aplicação 
de penalidades a fornecedores e prestadores de serviços que 
descumprem as obrigações assumidas perante o Poder Público; 
CONSIDERANDO a importância da aplicação das penalidades 
aos fornecedores e prestadores de serviços que descumprem 
suas obrigações como forma de se prevenir ocorrências 
danosas ao procedimento licitatório, à execução dos contratos 
administrativos e, consequentemente, buscando defender o 
interesse público;  
CONSIDERANDO, por fim, as inúmeras ocorrências 
relacionadas à inexecução ou execução parcial dos ajustes 
firmados com o Poder Público e as dificuldades das unidades 
administrativas em aplicar penalidades em razão da ausência 
de regulamentação específica, 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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DECRETA 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Seção I 

Do Âmbito de Aplicação e dos Princípios 
Art. 1º - Este Decreto dispõe sobre a regulamentação do 
procedimento administrativo, no âmbito da Administração 
Pública Direta e Indireta do Município de Bandeira do Sul, 
voltadas à aplicação de sanções administrativas a licitantes e 
contratados, fundamentadas nos artigos 81, 86, 86 e 87 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02; 
disciplina a aplicação das sanções/previstas nestes dispositivos 
legais; e institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos de 
Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal. 
Parágrafo único - O disposto neste Decreto aplica-se, também, 
às contratações celebradas por dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, com fundamento nos arts. 24 e 25 da Lei 8.666/93. 
Art. 2º - Para os fins deste Decreto consideram-se: 
I - Órgão: unidade de atuação integrante da estrutura da 
administração direta e da administração indireta municipal; 
II - fornecedor: pessoa física ou jurídica participante de licitação, 
realizada pela administração pública municipal, e/ou que 
mantenha ou tenha mantido relação de fornecimento de bens 
ou prestação de serviços com a administração pública 
municipal; 
III - autoridade competente: agente público investido da 
competência de instaurar e decidir o procedimento 
administrativo; 
IV - comissão: comissão de servidores instituída por ato de 
autoridade competente, com a função de instruir o procedimento 
administrativo para aplicação de sanções administrativas aos 
fornecedores. 
Art. 3º - Evidenciada, após o devido processo legal, a 
responsabilidade do fornecedor na inexecução contratual e/ou 
das cláusulas do certame licitatório, ser-lhe-á aplicada a 
penalidade adequada, prevista na Lei Federal nº 8.666/93 e na 
Lei Federal nº 10.520/02, segundo a natureza e a gravidade da 
falta e a relevância do interesse público atingido, respeitados os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Seção II 
Da Competência para a Apuração as Infrações Administrativas 

Art. 4º - A determinação da apuração da responsabilidade pela 
inexecução parcial ou total de obrigações assumidas por 
fornecedor é de competência do Prefeito Municipal e do 
Departamento Municipal de Administração e Fazenda no âmbito 
do Poder Executivo ou, no âmbito da Administração Pública 
Indireta, do órgão designado pelo Diretor do Ente Público. 
Art. 5º - Compete aos órgãos referidos no artigo anterior a 
apuração da responsabilidade dos licitantes participantes dos 
certames no âmbito de cada Ente, bem como a apuração da 
responsabilidade das pessoas físicas e jurídicas que participem 
de cotação de preços para as aquisições de bens e serviços 
com fulcro no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, desde 
que a infração seja cometida antes da assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente. 

CAPÍTULO II 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Do Início do Processo 

Art. 6º - O presidente da comissão de licitação, o pregoeiro ou o 
servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução do objeto do contrato, conforme o caso, sempre que 

verificar descumprimento das cláusulas contratuais ou 
cometimento de atos visando a fraudar os objetivos de licitação, 
enviará representação à autoridade competente contendo: 
I - o relato da conduta irregular praticada pelo licitante ou 
contratado; 
II - as cláusulas do instrumento convocatório ou do contrato que 
foram infringidas; 
III - os motivos que justificam a incidência de penalidade 
administrativa. 
Art. 7º - O processo administrativo será instaurado por ato 
administrativo do Chefe do Poder Executivo ou do Diretor da 
Entidade da Administração Pública Indireta, conforme o caso, 
que deverá conter: 
I - a identificação dos autos do processo administrativo original 
da licitação, ou do contrato, que supostamente tiveram suas 
regras e/ou cláusulas descumpridas pelo fornecedor; 
II - a menção às disposições legais aplicáveis ao procedimento 
para apuração de responsabilidade; 
III - a designação da comissão de servidores que irá conduzir o 
procedimento; 
IV - o prazo para a conclusão dos trabalhos da comissão; 
V - a determinação de suspensão do registro cadastral do 
fornecedor processado. 

Seção II 
Da Comunicação dos Atos 

Art. 8º - O fornecedor deverá ser notificado: 
I - dos documentos juntados, dos despachos, das decisões ou 
outros atos que lhe facultem oportunidade de manifestação nos 
autos ou lhe imponham deveres, restrições ou sanções; 
II - das decisões sobre quaisquer pretensões por ele 
formuladas. 
§ 1º - Em regra, a notificação far-se-á pelos Correios, por carta 
registrada com Aviso de Recebimento - AR. 
§ 2º - Após o recebimento da notificação para apresentação de 
defesa, deverá o fornecedor informar qualquer alteração no seu 
endereço, sob pena de se considerar ciente de todas as 
notificações enviadas para o endereço constante nos autos, não 
se realizando, neste caso, a citação por edital. 
§ 3º - Far-se-á notificação por edital, publicado no Diário Oficial 
do Município, quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar 
em que o fornecedor ou seu representante se encontrar, ou 
quando resultar frustrada a notificação de que trata o § 1º deste 
artigo. 
§ 4º A notificação por edital se fará com prazo de 10 (dez) dias, 
findos os quais passará a correr o prazo para a prática do ato 
processual. 
Art. 9º - A notificação dos atos será dispensada: 
I - Quando praticados na presença do fornecedor ou do seu 
representante; 
II - quando o fornecedor ou seu representante revelar 
conhecimento de seu conteúdo, manifestado expressamente 
nos autos do processo. 

Seção III 
Do Regime dos Prazos 

Art. 10 - Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, 
no horário normal de funcionamento do ente público que 
instaurou o processo administrativo. 
Art. 11 - Os prazos serão sempre contínuos, não se 
interrompendo nos sábados, domingos e feriados. 
Art. 12 - Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. 
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§ 1º - Os prazos fluirão a partir do 1º (primeiro) dia útil após o 
recebimento da notificação. 
§ 2º - Considerar-se-á prorrogado o prazo, até o primeiro dia útil 
seguinte, se o vencimento cair em sábado, domingo ou feriado, 
ou dia em que não houver expediente no órgão da 
administração pública responsável pelo procedimento ou este 
for encerrado antes da hora normal. 
Art. 13 - O procedimento administrativo deverá estar concluído 
em até 60 (sessenta) dias da sua instauração, salvo imposição 
de circunstâncias excepcionais. 
Parágrafo único - A excepcionalidade a que se refere o caput 
deste artigo deverá ser justificada pela comissão responsável 
pelo procedimento à autoridade competente, em até 5 (cinco) 
dias antes à expiração do prazo. 

Seção IV 
Da Instrução 

Art. 14 - O fornecedor será notificado para apresentar defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nos 
incisos I a III do art. 21 deste Decreto. 
§ 1º - A notificação deverá conter: 
I - Identificação do fornecedor e da autoridade que instaurou o 
procedimento; 
II - finalidade da notificação; 
III - prazo e local para apresentação da defesa; 
IV - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes; 
V - a informação da continuidade do processo 
independentemente da manifestação do fornecedor. 
§ 2º - Para a validade do processo as notificações deverão ser 
feitas com a observância das prescrições legais, contudo a 
resposta do fornecedor supre a irregularidade. 
§ 3º - No caso de aplicação da sanção prevista no inciso IV do 
caput do art. 21 deste Decreto, o prazo para a defesa do 
fornecedor é de 10 (dez) dias a contar do recebimento da 
notificação. 
Art. 15 - A não apresentação de defesa por parte do fornecedor 
importa no reconhecimento da verdade dos fatos descritos na 
notificação inicial, salvo se o contrário resultar da prova dos 
autos do processo administrativo. 
Parágrafo único - Mesmo que o fornecedor não apresente 
defesa no prazo legal, deverá ser respeitado o contraditório e a 
ampla defesa em todos os atos seguintes, vedando-se, contudo, 
a prática de atos a cujo respeito se tenha operado a preclusão. 
Art. 16 - O fornecedor poderá juntar documentos e pareceres, 
requerer providências, bem como aduzir alegações referentes à 
matéria objeto do processo. 
§ 1º - Os elementos probatórios deverão ser considerados na 
motivação do relatório e da decisão. 
§ 2º - Somente poderão ser recusadas, mediante decisão 
fundamentada, as provas ou providências propostas pelo 
fornecedor quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias 
ou protelatórias. 
§ 3º - Toda a prova documental deve ser produzida na defesa, 
salvo em relação a documentos novos que podem ser juntados 
a qualquer tempo. 
§ 4º - Poderão ser produzidas outras provas após o prazo de 
apresentação de defesa, desde que requeridas na peça 
defensiva. 
Art. 17 - Ao fornecedor incumbirá provar os fatos e situações 
alegados, sem prejuízo da Comissão averiguar as situações 
indispensáveis à elucidação dos fatos, podendo determinar de 

ofício a produção das provas imprescindíveis à formação do seu 
convencimento. 
Art. 18 - Encerrada a instrução processual, a Comissão 
notificará o fornecedor para no prazo de 05 (cinco) dias 
apresentar defesa final. 

Seção V 
Do Relatório 

Art. 19 - Apresentada a defesa final a Comissão apreciará todos 
os elementos do processo, apresentando relatório 
circunstanciado que deverá conter o resumo do procedimento e 
proposta fundamentada sobre a aplicação ou não de penalidade 
ao fornecedor, indicando a sanção administrativa cabível, 
quando for o caso. 
Parágrafo único - O relatório deverá ser apresentado pela 
Comissão à autoridade competente no prazo máximo de 10 
(dez) dias a contar do término da instrução. 

Seção VI 
Da Decisão 

Art. 20 - O processo administrativo extingue-se com a decisão, 
contendo as razões fáticas e jurídicas que a fundamentam. 
§ 1º - Na decisão serão resolvidas as questões suscitadas no 
processo e que não tenham sido decididas em momento 
anterior. 
§ 2º - A autoridade competente proferirá a decisão no prazo de 
10 (dez) dias, a contar do recebimento do relatório. 

CAPÍTULO III 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 21 - Aos fornecedores que descumprirem total ou 
parcialmente os contratos celebrados com a administração 
pública municipal, e aos licitantes que cometerem atos visando 
a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas as seguintes 
sanções: 
I - Advertência; 
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no 
contrato; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração Municipal, direta 
e indireta, por prazo de até 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois 
de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
§ 1º - O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será 
descontado do valor da garantia prestada, retido dos 
pagamentos devidos pela Administração ou cobrado 
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de acordo com 
a variação positiva do INPC/IBGE, a partir do termo inicial, até a 
data do efetivo recolhimento. 
§ 2º - A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente 
com as demais sansões restritivas de direitos constantes deste 
Decreto. 
§ 3º - A contagem do período de atraso na execução dos 
ajustes será realizada a partir do primeiro dia útil subsequente 
ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento 
da obrigação. 
§ 4º - Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato ou a ata de registro de preços, deixar de entregar ou 
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apresentar documentação falsa exigida para o certame, retardar 
a execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, cometer fraude fiscal ou declarar informações falsas, 
será aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar 
com o Município por prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo 
descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Município, 
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a 
natureza e a gravidade da falta cometida. 
Art. 22 - O Departamento Municipal de Administração e 
Fazenda e o Setor responsável pelos pagamentos das 
entidades da Administração Indireta, conforme o caso, serão 
comunicados dos processos administrativos cujas penalidades 
e sanções culminem em multas, devendo, por sua vez, adotar 
as seguintes medidas, conforme o caso: 
I - Levantamento de valores; 
II - bloqueio de pagamentos; 
III - execução de garantias contratuais depositadas em conta do 
Município ou da Entidade da Administração Indireta ou de 
outras garantias prestadas; 
IV - emissão de guias para adimplemento das multas aplicadas 
aos licitantes ou contratados; 
V - inscrição em dívida ativa. 
Art. 23 - A aplicação das sanções administrativas previstas no § 
4 - e nos incisos I a IV do caput do art. 21 deste Decreto é de 
competência dos ordenadores de despesa dos órgãos ou, do 
Departamento Municipal de Administração e Fazenda no 
ambiente do Poder Executivo e da Diretoria de Compras ou 
órgão equivalente nos Entes da Administração Pública Indireta. 
Art. 24 - A autoridade que aplicar as sanções estabelecidas no 
§4º e nos incisos III e IV do caput do art. 21 determinará a 
publicação do extrato de sua decisão no Diário Oficial do 
Município, o qual deverá conter: 
I - Nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
II - nome e CPF de todos os sócios; 
III - sanção aplicada, com os respectivos prazos de 
impedimento; 
IV - órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção; 
V - número do processo; e 
VI - data da publicação. 

CAPÍTULO IV 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 25 - Dos atos da Comissão instituída para condução do 
processo administrativo, cabe representação, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a contar da notificação do ato, no caso de 
recusa de juntada de documentos ou pareceres e de realização 
de providências. 
Art. 26 - É facultado ao fornecedor interpor recurso contra a 
aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou 
de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
notificação da decisão. 
Parágrafo único - A autoridade que praticou o ato recorrido 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
instruído, à autoridade superior integrante do mesmo órgão ou 
entidade, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro 
do prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento do 
recurso. 

Art. 27 - Nos mesmos moldes do artigo anterior, do ato do 
Chefe do Departamento Municipal de Administração e Fazenda 
que aplicar a penalidade de declaração de inidoneidade cabe 
recurso no prazo de 10 (dez) dias úteis da notificação do ato. 
Art. 28 - Os recursos previstos neste Decreto não terão efeito 
suspensivo. 

CAPÍTULO V 
DO CADASTRO DE FORNECEDORES IMPEDIDOS DE 

LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 29 - Fica instituído o Cadastro de Fornecedores Impedidos 
de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal. 
§ 1º - Compete ao Controle Interno do Município, organizar e 
manter o cadastro de que trata este artigo. 
§ 2º - Compete ao Presidente da Comissão, quando do trânsito 
em julgado da decisão administrativa, informar por escrito ao 
Controle Interno sobre a penalidade aplicada, encaminhando a 
cópia da decisão e informando o número do processo 
administrativo, o prazo da penalidade aplicada, o nome, o 
CPF/CNPJ e o endereço do fornecedor punido, além de outras 
informações forem necessárias. 
Art. 30 - Será incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos 
de Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal a 
pessoa física ou jurídica apenada com as sanções previstas no 
§ 4º e nos incisos III e IV do caput do art. 21 deste Decreto. 
Art. 31 - Os responsáveis pela realização de licitações no 
âmbito da Administração Pública Municipal consultarão o 
Cadastro em todas as fases do procedimento licitatório, 
tomando as providências necessárias para que sejam excluídas 
do certame as pessoas físicas ou jurídicas nele inscritas. 
Art. 32 - A Administração deverá rescindir unilateralmente os 
contratos com as pessoas físicas ou jurídicas penalizadas com 
as sanções previstas no § 4º e nos incisos III e IV do caput do 
art. 21 deste Decreto. 
Parágrafo único - A rescisão de que trata o caput deste artigo 
deverá ser efetivada no prazo de até 90 (noventa) dias da 
publicação da sanção quando a paralisação do fornecimento de 
bens ou da prestação de serviços, objeto da contratação, puder 
gerar prejuízos para a Administração ou para os administrados. 
Art. 33 - O saneamento integral da inadimplência contratual que 
deu origem à inclusão da pessoa física ou jurídica no cadastro 
de que trata o artigo 29, determinará a sua imediata exclusão 
deste cadastro e o restabelecimento do direito de licitar e 
contratar com os órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal, observado o cumprimento do prazo da penalidade 
imposta com base no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 34 - Revogadas as disposições em contrário. Este Decreto 
entra em vigor na data de sua publicação. 
Prefeitura Municipal de Bandeira do Sul, 16 de julho de 2020. 

EDMILSON ALVES FRANCO 
Prefeito Municipal 
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